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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ALEXANDRE MILTON VIANA (PRESO)
ADVOGADO : SAMUEL DA ROCHA SOUZA - PR074215
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL.
TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de 

 impetrado em substituição a revisão criminal, em facehabeas corpus
de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul
já transitado em julgado.
2. O agravante foi condenado por tráfico de drogas, com pena fixada
em 8 anos, 6 meses e 20 dias de reclusão, além de 855 dias-multa,
devido à apreensão de 763,9 kg de maconha.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste na análise da aplicação da causa
de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas,
considerando a alegação de que o agravante não se dedica a
atividades criminosas.
III. Razões de decidir
4. O  não foi conhecido, pois foi impetrado como habeas corpus
substitutivo de revisão criminal, o que não inaugura a competência
do Superior Tribunal de Justiça.
5. Não há ilegalidade flagrante que justifique a concessão de habeas

 de ofício, uma vez que a causa de diminuição de pena foicorpus
afastada com base em fundamentação idônea, destacando-se a
quantidade de droga apreendida e o i. modus operand
6. A análise da dedicação do agravante a atividades criminosas
requer reexame aprofundado de provas, inviável em sede de habeas

.corpus
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.

"1. O s não pode ser utilizado comoTese de julgamento:  habeas corpu
substitutivo de revisão criminal. 2. A causa de diminuição de pena
do tráfico privilegiado pode ser afastada com base em elementos
concretos que indiquem a dedicação do acusado a atividades
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criminosas. 3. O reexame de provas é inviável em sede de habeas
".corpus

CF/1988, art. 105, I, "e"; Lei nºDispositivos relevantes citados: 
11.343/2006, art. 33, § 4º.

STJ, AgRg no HC 573.735/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ;27/04/2021
STJ, AgRg no HC 610.106/PR, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta
Turma, julgado em .23/02/2021

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar12/06/2025 18/06/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .23 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL.
TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de 
 impetrado em substituição a revisão criminal, em facehabeas corpus

de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul
já transitado em julgado.

2. O agravante foi condenado por tráfico de drogas, com pena fixada
em 8 anos, 6 meses e 20 dias de reclusão, além de 855 dias-multa,
devido à apreensão de 763,9 kg de maconha.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste na análise da aplicação da causa
de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas,
considerando a alegação de que o agravante não se dedica a
atividades criminosas.

III. Razões de decidir

4. O  não foi conhecido, pois foi impetrado como habeas corpus
substitutivo de revisão criminal, o que não inaugura a competência
do Superior Tribunal de Justiça.
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5. Não há ilegalidade flagrante que justifique a concessão de habeas
 de ofício, uma vez que a causa de diminuição de pena foicorpus

afastada com base em fundamentação idônea, destacando-se a
quantidade de droga apreendida e o i. modus operand

6. A análise da dedicação do agravante a atividades criminosas
requer reexame aprofundado de provas, inviável em sede de habeas

.corpus

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

"1. O s não pode ser utilizado comoTese de julgamento:  habeas corpu
substitutivo de revisão criminal. 2. A causa de diminuição de pena
do tráfico privilegiado pode ser afastada com base em elementos
concretos que indiquem a dedicação do acusado a atividades
criminosas. 3. O reexame de provas é inviável em sede de habeas

".corpus

CF/1988, art. 105, I, "e"; Lei nºDispositivos relevantes citados: 
11.343/2006, art. 33, § 4º.

STJ, AgRg no HC 573.735/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ;27/04/2021
STJ, AgRg no HC 610.106/PR, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta
Turma, julgado em .23/02/2021

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  ALEXANDRE MILTON
VIANA  contra  decisão de minha lavra, na qual não conheci da ordem de 

 (fls. 644-648).habeas corpus
Consta dos autos que o agravante foi condenado pelo crime de tráfico

de drogas (art. 33,  , c/c o art. 40, inciso I, ambos da Lei n. 11.343/2006)caput
à pena de 9 (nove) anos e 26 (vinte e seis) dias de reclusão, em regime inicial
fechado, e ao pagamento em 900 (novecentos) dias-multa, devido à apreensão
de 763,9 kg de maconha. 

O Tribunal de origem deu parcial provimento ao apelo defensivo a fim
de reduzir a sanção para 8 (oito) anos, 6 (seis) meses e 20 (vinte) dias de
reclusão, e 855 (oitocentos e cinquenta e cinco) dias-multa. 

Nas razões do  o impetrante  que o acusado preenche os writ,
requisitos para a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art.
33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006.

O pedido de  não foi conhecido (fls. 644-648).habeas corpus
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No agravo regimental, a Defesa reitera as alegações feitas na inicial do
, aduzindo não ser necessário o reexame fático-probatório. writ

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do
agravo regimental ao Colegiado competente.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.
Consoante destacado na decisão impugnada, o presente habeas

 foi impetrado contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Riocorpus
Grande do Sul já transitado em julgado. Diante dessa situação, não deve ser
conhecido o presente , writ manejado como substitutivo de revisão criminal,
em hipótese na qual não houve inauguração da competência desta Corte.

Com efeito, nos termos do art. 105, inciso I, alínea "e", da
Constituição da República, compete ao Superior Tribunal de Justiça decidir,
originariamente, sas revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgado
(AgRg no HC 573.735/SP, rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ; AgRg no HC n. 610.106/PR, rel.27/04/2021 30/04/2021
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em , DJe de 1º/0323/02/2021
/2021; HC n. 512.674/CE, rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, decisão
monocrática, DJe de ; HC n. 482.877/SP, rel. Ministro Jorge30/05/2019
Mussi, decisão monocrática, DJe de ; HC n. 675.658/PR, rel.29/03/2019
Ministro Ribeiro Dantas, decisão monocrática, DJe de , e HC n.04/08/2021
677.684/SP, rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, decisão monocrática,
DJe de ).02/08/2021

Além disso, inexiste ilegalidade flagrante que justifique a concessão
de  de ofício, isso porque, a causa de diminuição prevista no § 4. habeas corpus
º do art. 33 da Lei de Drogas foi afastada com o entendimento de que o
agravante se dedicava a atividades criminosas com base nas circunstâncias da
prática delitiva, destacando-se, além da significativa quantidade de droga
apreendida, o   empregado. modus operandi

Nesse contexto,  não é possível desconstituir a conclusão da
Jurisdição ordinária quanto à dedicação do acusado a atividades criminosas e,
por conseguinte, reconhecer a causa de redução de pena prevista no art. 33, §
4º, da Lei de Drogas, notadamente por ser vedado, na presente via, revolver o
contexto fático-probatório dos autos.

Nesse sentido:
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TRÁFICO INTERESTADUAL DE DROGAS. PENA-BASE
MAJORADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. GRANDE QUANTIDADE DE
DROGAS APREENDIDAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. TESE DE QUE
O AGRAVANTE NÃO SE DEDICA ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS.
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NECESSÁRIO O REEXAME APROFUNDADO DAS PROVAS. INVIÁVEL
EM SEDE DE
HABEAS CORPUS. BIS IN IDEM. INOCORRÊNCIA. ART. 33, § 2º e §
3º, DO CÓDIGO PENAL - CP. CAUSA DE AUMENTO DO ARTIGO 40, V,
DA LEI 11. 343/2006. FRAÇÃO PROPORCIONAL. REGIME MAIS
BRANDO. IMPOSSIBILIDADE. PENA MANTIDA. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. No delito de tráfico de drogas não há ilegalidade na exasperação
da pena-base acima do mínimo legal com fulcro no art. 42 da Lei n.
11.343/2006, uma vez que a quantidade e a natureza da droga
apreendida é fundamento idôneo para exasperar a pena-base e deve
preponderar sobre as demais circunstâncias judiciais, nos exatos
termos do art. 42, da Lei n. 11.343/2006. Por outro lado, quanto à
fração de aumento da pena-base, no silêncio do legislador, a doutrina
e a jurisprudência estabeleceram dois critérios de incremento da pena-
base, por cada circunstância judicial valorada negativamente, sendo o
primeiro de 1/6 (um sexto) da mínima estipulada e outro de 1/8 (um
oitavo), a incidir sobre o intervalo de apenamento previsto no preceito
secundário do tipo penal incriminador, ressalvadas as hipóteses em
que haja fundamentação idônea e bastante que justifique aumento
superior às frações acima mencionadas.
In casu, não é possível desconsiderar a valoração negativa dos
vetores da culpabilidade, circunstâncias do delito e quantidade e
natureza da droga apreendida, ou mesmo reduzir o quantum de
aumento, como pretende a defesa, tendo em vista que se encontra
justificado o aumento da pena-base em 5 anos, não se constatando
ilegalidade na dosimetria então fixada. Destacou-se o modo em que as
drogas encontravam-se escondidas, as circunstâncias que o delito
ocorreu, com suborno de milhões de reais aos policiais para que não
revistassem o caminhão, e, ainda, a elevada quantidade de
entorpecente - 622kg de cocaína -, em observância ao disposto no art.
42 da Lei n.11.343/2006, o qual prevê a preponderância de tais
circunstâncias em relação às demais previstas no art. 59, do CP.
2. O § 4º do art. 33 da Lei de Drogas disciplina a incidência de causa
especial de redução da pena, hipótese denominada pela doutrina
como "tráfico privilegiado". Para que o réu possa ter o benefício da
diminuição, deverá cumprir, cumulativamente, 4 requisitos, quais
sejam: (a) ser primário; (b) possuir bons antecedentes; (c) não se
dedicar a atividades criminosas; (d) não integrar organização
criminosa. Os dois pressupostos iniciais são de avaliação estritamente
objetiva, basta verificar a certidão de antecedentes criminais do
agente para chegar à conclusão se ele preenche ou não esses
requisitos. Quanto às duas últimas condições, a análise envolve
apreciação subjetiva do Magistrado processante, a partir dos
elementos de convicção existentes nos autos, para aferir se o apenado
se dedica às atividades criminosas ou integra organização criminosa.
Na hipótese dos autos, observa-se que as instâncias ordinárias
afastaram a redutora com amparo em fundamentação idônea.
Conforme destacado, o modus operandi da prática delitiva,
consistente no transporte interestadual de elevada quantidade
de entorpecentes de natureza lesiva (622kg de cocaína), em
caminhão especial com esconderijo que dificultou a revista
pelos agentes, que denotou um maior planejamento e requinte,
além do fato do agravante ter oferecido "milhões" aos agentes
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para que não revistassem o caminhão, o que fez as instâncias
ordinárias concluírem que haveria ligações estreitas com
organização criminosa, sendo incompatível com a figura do
traficante iniciante; demonstrativo de sua dedicação à
atividade delitiva. Concluiu-se, assim, que o acusado não se
tratava apenas de "mula" do tráfico.
Ademais, para se acolher a tese de que o agravante não se dedica às
atividades criminosas, seria necessário o reexame aprofundado das
provas, inviável em sede de habeas corpus.
3. O entendimento desta Quinta Turma do STJ é no sentido de que a
utilização concomitante da quantidade de droga apreendida para
elevar a pena-base (1ª fase) e para afastar a incidência da minorante
prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas (3ª fase) - por demonstrar
que o acusado se dedica a atividades criminosas ou integra
organização criminosa - não configura bis in idem. Diversa é a
hipótese tratada no ARE n. 666.334 (Repercussão Geral), no qual o
Pretório Excelso passou a considerar bis in idem a utilização da
quantidade de droga "tanto na primeira fase de fixação da pena, como
circunstância judicial desfavorável, quanto na terceira, para modular
a aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no art.
33, § 4º, da Lei 11.343/2006" (ARE 666.334/RG, Rel.:
Ministro GILMAR MENDES, DJ de ).6/5/2014
Na primeira fase da dosimetria, a Corte estadual fundamentou a
exasperação da pena-base acima dos patamares mínimos, tendo-se
em vista a grande quantidade e natureza de entorpecentes
localizados na posse do agravante e do corréu, enquanto na vedação
da minorante as instâncias ordinárias destacaram não só a
quantidade e natureza do entorpecente apreendido, mas também
outros elementos indicativos da habitualidade delitiva.
4. No que se refere à aplicação de fração máxima na causa de
aumento do art. 40, V, da Lei de Drogas, não resta evidenciado
constrangimento ilegal, pois, conforme assinalou a Corte estadual, foi
transcorrido grande parte do trajeto de 1.429 km, faltando apenas
cerca de 254km, tendo passado por dois estados da Federação.
5. O pleito quanto a aplicação de regime prisional mais brando
encontra-se prejudicado, pois não houve alteração no quantum da
pena.
6 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 941.481/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de ; grifamos)19/2/2025 24/2/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. MINORANTE DO
TRÁFICO PRIVILEGIADO. AFASTAMENTO. GRANDE QUANTIDADE DE
COCAÍNA. INDICAÇÃO DE ELEMENTOS CONCRETOS ADICIONAIS.
MODO DE EXECUÇÃO DO DELITO. VEÍCULO PREPARADO.
AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE.
1. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte, "elementos
tais quais petrechos e anotações típicos de tráfico, balança de
precisão, ponto habitual de venda, forma de acondicionamento da
droga, entre outros, somados à quantidade e à variedade de
entorpecentes, são idôneos para afastar a benesse do tráfico
privilegiado, pois indicam a dedicação do acusado a atividades
ilícitas" (AgRg no AREsp n. 2.181.966/MS, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).7/3/2023 10/3/2023
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2. Tendo as instâncias ordinárias afastado a minorante
fundamentadamente, com base em elementos concretos extraídos dos
autos, como o transporte de expressiva quantidade de droga
cuidadosamente escondida nos pneus do caminhão, a evidenciar a
dedicação à atividade criminosa, a pretendida revisão do julgado, com
vistas à concessão da minorante, não se coaduna com a estreita via
do writ.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 885.520/MS, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .)24/6/2024 26/6/2024
 
Assim, por não terem sido declinados, nas razões recursais, os

fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve
esse ato ser integralmente mantido por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.

Documento eletrônico VDA48132786 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 11/06/2025 17:37:02
Código de Controle do Documento: 25e5b50f-f9da-4261-9fc6-fdb1590bba82



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 997.726 / RS
Número Registro: 2025/0138393-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
20230089660 50015461420244047017 50023735920234047017 50023952020234047017
50024515320234047017 50028256920234047017 50400659420234040000 90004318420244047017

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SAMUEL DA ROCHA SOUZA
ADVOGADO : SAMUEL DA ROCHA SOUZA - PR074215
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
PACIENTE : ALEXANDRE MILTON VIANA (PRESO)

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXANDRE MILTON VIANA (PRESO)
ADVOGADO : SAMUEL DA ROCHA SOUZA - PR074215
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 12/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do18/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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